
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.169 - DF (2012/0060077-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSÉ AMARO FILHO - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : AGAMENON CARNEIRO DE AGUIAR JÚNIOR 
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : LEONARDO JOSÉ MARTINS MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.169 - DF (2012/0060077-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por JOSÉ AMARO FILHO - ESPÓLIO E OUTRO contra a 

decisão (e-STJ fls. 562-564) que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões dos recorrentes ante a inviabilidade da alteração das conclusões do acórdão 

recorrido, tendo em vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 567-568), os agravantes sustentam, em 

síntese, que desnecessária a análise de fatos e provas para a solução da matéria em debate.

Voltam a afirmar que não foi reconhecida a má-fé dos recorrentes na ocupação 

da área e que, além disso, ocupam o imóvel há décadas com a tolerância e o incentivo do poder 

público.

Ao final, pugnam pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de agravo interposto por JOSÉ AMARO FILHO - ESPÓLIO E 
OUTRO contra decisão que inadmitiu o recurso especial. 

No apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 'a', da 
Constituição Federal, os recorrentes insurgem-se contra acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado:

'PROCESSO CIVIL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. TERRACAP - IMÓVEL 
PÚBLICO. PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. 
REJEIÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. MÉRITO. INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. NÃO 
CABIMENTO.
1. A negativa de seguimento ao recurso, com fundamento no artigo 557 do 
CPC, sob a alegação de contrariedade à súmula ou à jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 
Tribunal Superior constitui uma faculdade do Relator.
2. Verificado que o artigo 18 da Lei n° 12.024/2009 prevê mera expectativa 
de direito de regularização das áreas públicas rurais localizadas no Distrito 
Federal, e que o imóvel em litigio não se encontra situado em área 
abrangida pelo Termo de Ajustamento de Conduta n° 002/2007, do qual a 
TERRACAP é signatária, não resta configurada a perda superveniente do 
interesse processual quanto ao pleito reivindicatório, formulado na inicial.
3. É certo que, em alguns casos, a jurisprudência resguarda o direito do 
ocupante do imóvel à indenização, com direito de retenção, das benfeitorias 
úteis e necessárias, quando caracterizada a inequívoca tolerância da 
Administração Pública com relação à situação fundiária no Distrito Federal.
4. A ocupação de bem público, por si só, não gera o direito indenizatório, 
devendo cada caso ser analisado a fim de aferir se houve tolerância quanto 
à ocupação irregular, bem assim o potencial proveito das benfeitorias 
erigidas pelo particular, caracterizando eventual enriquecimento ilícito da 
Administração Pública.
5. Não comprovado o enriquecimento ilícito da Administração Pública, não 
merece prosperar a pretensão de pagamento de indenização pelas 
benfeitorias úteis e necessárias, ressalvando-se o direito dos ocupantes de 
retirar as acessões no momento da desocupação do imóvel.
6. Preliminares rejeitadas. Recurso conhecido e não provido' (e-STJ fl. 373).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 
417-423).
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No especial (e-STJ fls. 427-435), os recorrentes apontam, além de 
dissídio jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses: (i) 
artigo 18 da Lei nº 12.024/2009 - defendendo a regularidade da ocupação da área 
pública e (ii) artigos 1.200, 1.201 e 1.219 do Código Civil - ao argumento de que houve 
autorização e tolerância do poder público na ocupação da área pelos recorrentes.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 459-475), e não admitido o recurso na 
origem (e-STJ fls. 489-494), adveio o presente agravo. 

É o relatório.
DECIDO.
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao 

exame do recurso especial.
A irresignação não merece prosperar.
As conclusões da Corte local acerca do mérito da demanda decorreram 

inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, o que 
se pode facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, às fls. 
377-381 (e-STJ).

Assim como posta a matéria, a verificação da procedência dos argumentos 
expendidos no recurso obstado exigiria o reexame de matéria fática, o que é vedado pela 
Súmula nº 7/STJ, consoante iterativa jurisprudência desta Corte.

A propósito:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. 1. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 2.  MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES 
ALCANÇADAS NA ORIGEM. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os arts. 1.208, 1.225, 1.228, 1.231, 1.245 e 1.246 do Código Civil, 
dispositivos tidos por violados, não foram discutidos na origem, faltando, 
desse modo, o indispensável prequestionamento da matéria. Além disso, não 
fora suscitada na petição recursal a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil. Assim, aplicável o enunciado n. 211 da Súmula desta Casa, 
porquanto é inadmissível recurso especial quanto ao assunto que, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, não foi apreciado pela 
Corte Estadual.
2. Além disso, resultaram as conclusões alcançadas pela Corte local da 
estrita análise das provas juntadas aos autos, bem como dos elementos 
de fato que permearam a demanda. Desse modo, a modificação de tal 
entendimento encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento'.
(AgRg no AREsp 582.656/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 19/02/2015 - grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1.A ausência de fundamentação ou a sua deficiência implica o não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
2.O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3.Agravo não provido'.
(AgRg no REsp 1.433.822/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 05/06/2014 - grifou-se)
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Registre-se, ademais, que, também conforme firme jurisprudência deste 
Tribunal Superior, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo constitucional. 

Nesse sentido:

'Recurso Especial. Civil. Responsabilidade civil. Cirurgião e anestesiologista. 
Recurso com fundamento nas alíneas 'a' e 'c' do art. 105, III, da CF. 
Reexame fático-probatório. Súmula 07/STJ. Incidência.
(...)
- O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea 'a', quanto pela 'c' do permissivo 
constitucional.
Recurso especial não conhecido'.
(REsp 765.505/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/03/2006, DJ 20/03/2006)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso 
especial.

Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 562-564).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0060077-0 AREsp 159.169 / DF

Números Origem:  1805852  20030110805852  20030110805852AGS  8058520038070001

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ AMARO FILHO - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : AGAMENON CARNEIRO DE AGUIAR JÚNIOR
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : LEONARDO JOSÉ MARTINS MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Reivindicação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ AMARO FILHO - ESPÓLIO E OUTRO
ADVOGADO : AGAMENON CARNEIRO DE AGUIAR JÚNIOR
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : LEONARDO JOSÉ MARTINS MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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